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PROVIDÊNCIA LIMINAR. 
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 A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - AMEPE, 

sociedade civil sem fins lucrativos, entidade de classe dos magistrados do Estado de 

Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 11.007.960/0001-08, com endereço na Rua do 

Imperador, 207, Bairro de Santo Antônio – Recife/PE, vem, respeitosamente, por seu 

advogado regularmente constituído, propor o presente PEDIDO DE CONTROLE 

ADMINISTRATIVO contra o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, nos termos do 

art. 95 e seguintes do Regimento Interno desse Egrégio Conselho, pelos seguintes fatos 

e fundamentos: 

 

 

1. Através do Diário de Justiça Eletrônico do dia 10 do mês e ano em curso, o 

Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco convocou sessão extraordinária 

daquela Corte de Justiça, para, entre outros itens da pauta, eleger, dentre os juízes de 

direito, desembargador eleitoral efetivo para cumprimento de mandato bienal e 

desembargador eleitoral substituto, em decorrência, respectivamente, de extinção do 

mandato do Juiz desembargador eleitoral e de renúncia do atual desembargador 

eleitoral substituto. 

 

2. A convocação encontra-se publicada nos seguintes termos: 

 

C O N V O C A Ç Ã O 

_______________________________________________________________________ 

CONVOCO OS EXMOS. SRS. DESEMBARGADORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO, NA FORMA DO ART. 80, PARÁGRAFO ÚNICO, C/C ART. 82, 

DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO 84/96), PARA UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

DO TRIBUNAL PLENO, A REALIZAR-SE NO PRÓXIMO DIA 22 (VINTE E DOIS) DE JULHO 

DE 2013, SEGUNDA-FEIRA, ÀS 09H30MIN (NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS), NA SALA 



DES. ANTÔNIO DE BRITO ALVES, COM O OBJETIVO DE APRECIAR AS SEGUINTES 

MATÉRIAS: 

1 - DISCUSSÃO E APRECIAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE ALTERA O 

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DISPONDO 

SOBRE A COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CRIAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

2 - ELEIÇÃO DE DESEMBARGADOR ELEITORAL EFETIVO, DA CLASSE DE JUÍZES DE 

DIREITO, PARA COMPOR O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, EM 

FACE DO OFÍCIO Nº 539/2013/SGP, ORIUNDO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, EM RAZÃO DO TÉRMINO DO PRIMEIRO 

BIÊNIO DO EXMO. DR. VIRGÍNIO MARQUES CARNEIRO LEÃO, QUE OCORREU EM 04 DE 

JULHO DE 2013; 

3 - ELEIÇÃO DE DESEMBARGADOR ELEITORAL SUBSTITUTO, DA CLASSE DE JUÍZES DE 

DIREITO, PARA COMPOR O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, EM 

FACE DO OFÍCIO Nº 639/2013/SGP, ORIUNDO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, EM RAZÃO DO PEDIDO DE DISPENSA DO 

CARGO FORMULADO PELO EXMO. DR. LUCIANO DE CASTRO CAMPOS; 

4 - APRECIAÇÃO RESERVADA DA INDICAÇÃO DE NOMES DE PERSONALIDADES PARA 

CONFERIMENTO DOS DIVERSOS GRAUS DA MEDALHA DO MÉRITO JUDICIÁRIO DES. 

JOAQUIM NUNES MACHADO (ART. 274, F, DO REGIMENTO INTERNO DESTE 

TRIBUNAL); 

5 - OUTROS ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS. 

Recife, 09 de julho de 2013. 

Des. FERNANDO EDUARDO FERREIRA 

Presidente em exercício 

 

DA INEXISTÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

 

3. A convocação se deu de forma precipitada, já que não se publicou 

adredemente edital para sequer a inscrição dos juízes interessados. 

 

4. Observe-se que, recentemente, o requerido, em decorrência de decisão 

adotada por este CNJ no Pedido de Providências nº 5474-59.2012.2.00.0000, 

manejado pela requerente, fez publicar no DJE de 10 de Maio, a Resolução nº 353, que 

em seus artigos 3º e 4º dispõe sobre a publicação de edital prévio à escolha, entre 

outras finalidades "para que os interessados possam manifestar o seu interesse". 

 

5. Ainda que ali se disponha sobre o processo de escolha de substituição 

temporária de desembargadores do Tribunal requerido, há de se reconhecer que a 

publicação de edital que oportunize aos juízes que pretendam se habilitar para a 

disputa dos cargos de desembargadores eleitorais, no caso, é o mínimo exigível de 

transparência sob pena da eleição ocorrer intramuros sem que ao menos se conheçam 

os candidatos habilitados. 



 

6. Diante da iminente escolha para os relevantes cargos eleitorais, e sem que, 

repita-se, tenha sido publicado qualquer edital de convocação, estabelecendo os 

mínimos critérios para habilitação e inscrição de candidatos e respectiva escolha para 

o provimento de tão relevantes cargos na corte eleitoral, inúmeros magistrados tem 

procurado a requerente exigindo providências para que se evite que a escolha  venha a 

se proceder na completa ausência de normas e critérios minimamente objetivos que 

permitam que a designação se processe dentre os parâmetros e princípios 

constitucionais, mormente os da moralidade e impessoalidade. Em reunião, a diretoria 

da requerente deliberou demandar este Conselho Nacional de Justiça  como  consta da 

ata anexa. 

 

7. Sequer se abriu oportunidade através de edital que viesse a permitir e 

disciplinar o processo de inscrição daqueles magistrados interessados em concorrer 

aos cargos a serem preenchidos, de sorte que, com efeito, a escolha sem qualquer 

regra adredemente estabelecida, sem a mínima divulgação entre os possíveis 

candidatos que pretendam se habilitar, suscita e abre ensejo a prática de expedientes 

condenáveis que maculam a imagem do judiciário perante os jurisdicionados. 

 

8. O povo brasileiro demonstrou, recentemente, através de amplas mobilizações, 

que, definitivamente, não mais aceita processos que não primem pela transparência e 

que se afastem dos princípios de isonomia e impessoalidade, exigindo, por outro lado, 

que expedientes que conduzam a tão reprováveis atos sejam combatidos e impedidos 

por aqueles que tem o dever de fazê-lo. 

 

9. Tem se observado, após a expressiva manifestação das ruas, que se verificou 

massivamente, nos diversos rincões do país, que instituições como o legislativo tem se 

apressado em cumprir a chamada pauta positiva, relegando procedimentos que 

permitiam a manutenção de práticas de todo condenáveis ( as votações secretas,por 

exemplo), quer aquelas que atentam contra o erário, quer aquelas que suscitam 

privilégios e favores pessoais. 

 

10. Assim, várias casas legislativas do país já aboliram privilégios ou processos de 

escolha que os propiciava. 

 

11. O Conselho Nacional de Justiça, sempre que provocado, nos processos de 

escolha de juízes, quer se trate de promoções quer de designações, tem adotado 

providências e exercido o controle administrativo que constitucionalmente lhe 

compete para preservar os princípios constitucionais de isonomia e de impessoalidade, 

fazendo prevalecer os critérios objetivos definidos em lei, preservando, assim, o 



próprio poder judiciário e evitando que tão condenáveis expedientes, que tem direta 

repercussão nos julgamentos, distorçam e denigram a função jurisdicional. 

 

12. Assim é que se pode citar a Resolução nº 106 deste conselho, que estabelece 

regras objetivas que resguardam os princípios constitucionais. 

 

13. No que diz respeito ao requerido, a associação requerente tem, 

insistentemente, recorrido a este Conselho diante da persistência do TJPE em relevar 

os critérios objetivos em tais processos similares, como o fez (e aqui já houve 

referência)nos processos de escolha de juízes para substituição temporária de 

desembargadores. 

 

14. Em torno do tema, e abordando os malefícios que processos de escolha eivados 

de nulidade tem provocado à imagem do judiciário, cabe referência às palavras do 

relator da Consulta nº 007159-04.2012.2.00.0000, consulente a Associação dos 

Magistrados da Bahia, tendo por objeto os critérios de merecimento em promoções  

de magistrados. 

 

15. O relator, Conselheiro Jorge Hélio Chaves de Oliveira, que em seu voto foi 

acompanhado pelos demais conselheiros, ao comentar tão gritantes distorções (e, no 

caso sob enfoque, bem pior, sem sequer edital de convocação e mínimos critérios), 

assim se referiu: 

 

É necessário lembrar o que motiva a Resolução nº 106, os objetivos que ela visa 
alcançar, para que possamos chegar a uma interpretação que não acabe por despi-la 
de qualquer sentindo e por esvaziá-la de tal maneira que ela se torne supérflua. 
A Resolução foi editada sob a necessidade de conferir maior objetividade aos 
processos de promoção por merecimento, marcados tradicionalmente por avaliações 
baseadas em questões de ordem pessoal tais como amizades, favoritismos e 
alinhamento ideológico dos candidatos. 
O modelo de processo de promoção até então vigente e que a Resolução veio 
substituir era baseado na eleição por indicação dos nomes específicos de candidatos 
da escolha dos membros do Tribunal. A experiência institucional demonstrou que a 
votação nominal possui o potencial de transformar o Tribunal em arena política, que 
os juízes singulares têm de enfrentar caso queiram concorrer à promoção. Obscurecida 
fica a questão do merecimento em si, importando menos o mérito do magistrado no 
exercício de suas funções, e mais as habilidades políticas que venha a possuir. 
A votação nominal dos magistrados que devem integrar a lista tríplice para fim de 
promoção por merecimento é o sistema de escolha que antecedeu a edição a 
Resolução nº 106, de 2010, por parte do Conselho Nacional de Justiça. Na verdade, por 
ser uma espécie de eleição aberta, a votação nominal traz consigo todas as vicissitudes 
próprias de um sistema eleitoral... 
Além disso, onde há eleição, há campanha eleitoral, o que se traduz, no caso das 
promoções por merecimento, na peregrinação dos juízes candidatos aos gabinetes dos 
desembargadores para pedir, a título de favor, aquilo que a Constituição garante aos 
de maior mérito como direito. 



 
...Além disso, o sistema de promoção por merecimento por votação nominal 
propiciava a criação de um ambiente político extremamente acirrado no âmbito de 
cada Tribunal o que, não raro, gerava a divisão das Cortes de Justiça em facções 
partidárias, cada qual com seus desembargadores e juízes. 
O ônus desse tipo de prática vai além da possibilidade de prejuízo aos magistrados 
concorrentes à promoção. Sua repercussão na cultura institucional é de tal ordem que 
tem o condão de cindir Tribunais em facções a disputar politicamente as cadeiras que 
vagam, e de criar uma espécie de controle interno, do Tribunal sobre os juízes 
singulares, do qual resulta a mitigação de sua independência, prerrogativa 
constitucional da qual depende a justa prestação jurisdicional. 
No célebre Poder Judiciário: Crises, Acertos e Desacertos, Eugênio Raul Zaffaroni traça 
um dramático panorama do nível de deterioração das relações dentro dos Tribunais e 
o grau de ameaça que as disputas políticas trazem para a independência judicial: 
Na prática, a lesão à independência interna costuma ser de maior gravidade do que a 
violação à própria independência externa. Isso obedece a que o executivo e os diversos 
operadores políticos costumam ter interesse em alguns conflitos, bem individualizados 
e isolados (salvo casos generalizados de corrupção, ou seja, de modelos extremamente 
deteriorados), mas os corpos colegiados que exercem uma ditadura interna e que se 
divertem aterrorizando seus colegas, abusam de seu poder no cotidiano. Através 
deste poder vertical satisfazem seus rancores pessoais, cobram dos jovens suas 
frustrações, refirmam sua titubeante identidade, desenvolvem sua vocação para as 
intrigas, desprendem sua egolatria etc., mortificando os que, pelo simples fato de 
serem juízes de diversa competência, são considerados seus “inferiores”. 
(...) 
A independência interna somente pode ser garantida dentro de uma estrutura 
judiciária que reconheça igual dignidade a todos os juízes, admitindo como únicas 
diferenças jurídicas aquelas derivadas da diversidade de competência. Este modelo 
horizontal constitui justamente a estrutura oposta à verticalizada bonapartista, cuja 
expressão máxima foi a judicatura fascista. 
A Resolução nº 106, de 2010, se contrapõe a este estado de coisas, procurando 
estabelecer a horizontalidade nas relações entre magistrados a que faz referência 
Zaffaroni. Isto é, a promoção por merecimento que adota, como ponto de partida, a 
atribuição de notas para critérios objetivos de aferição da capacidade profissional 
dos magistrados esteriliza o procedimento das avaliações subjetivas, facciosas ou 
casuísticas. 

 

16. Como se vê, a insatisfação da magistratura pernambucana, diante de processo 

tão inexplicável de escolha, é plenamente justificável. Sequer se conhece o número de 

juízes pretendentes, já que, ao menos, se indicou o prazo para habilitação dos 

pretendentes, sem falar nos critérios norteadores da escolha, o que suscita a prática 

de todo  de expedientes tão bem demonstrados pelo relator Conselheiro Jorge Hélio e  

pelo conselheiro relator do PCA nº  0003491-88-2013.2.00.0000, requerido o TJRJ a 

que abaixo se fará referência e que denigrem todo o Poder Judiciário. 

 

17. O Conselho Nacional de Justiça, que tem primado, repita-se, pelo cumprimento 

dos princípios constitucionais, e tem se esmerado em afastar, de forma insistente, 

semelhantes práticas, infelizmente ainda existentes no judiciário, não pode e não se 

furtará, mais uma vez e agora em face da expressiva manifestação popular, em obstar, 



vedar, não permitir que continuem a existir, sob quaisquer argumentos no âmbito do 

Poder Judiciário. 

 

18. Não se alegue que a designação de juiz para compor o Tribunal Regional 

Eleitoral, por não se tratar de processo de promoção ou remoção na composição do 

requerido, e não se tratar de promoção, comportaria regras e procedimentos (ou sua 

completa ausência) claramente afrontosos aos princípios constitucionais, mormente os 

da moralidade, isonomia e impessoalidade, podendo ocorrer da forma como se propõe 

o requerido a fazê-lo, ou seja, mediante a inexistência de qualquer critério, 

oportunizando a adoção de práticas afrontosas aos  princípios constitucionais, 

claramente voltadas à consagração de privilégio. Total e completo desrespeito e pouco 

caso à insatisfação do cidadão brasileiro com tais práticas, como amplamente se 

demonstrou em recentes manifestações. 

 

19. A inexistência de qualquer regra sobre o processo de escolha, e o mais grave, a 

inexistência de prévia publicação de edital, como aqui já se frisou, bastaria, por si só, 

para que, liminarmente, se excluísse da secção extraordinária precipitadamente 

convocada a escolha dos desembargadores, efetivo e substituto, para as vagas abertas 

na corte eleitoral. 

 

20. Os vícios, no entanto , não ficam por aí. A votação, como consta da convocação, 

dar-se-á em afronta à Recomendação nº 13/2007 deste Conselho Nacional de Justiça. 

 

21. Processo idêntico de escolha para a Corte Eleitoral carioca no Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro deu ensejo ao Procedimento de Controle Administrativo nº 

00349188.2013.2.00.0000, em que são requerentes os desembargadores Paulo Sérgio 

Prestes dos Santos e Rogério de Oliveira Souza, e requerido o Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, sendo relator o Conselheiro Jeferson Kravchychyn, que 

deferiu providência liminar requerida, em que expõe os expedientes mais escabrosos 

ocorridos, vazada nos termos adiante: 

 

 
 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 0003491-88.2013.2.00.0000 
RELATOR : CONSELHEIRO JEFFERSON KRAVCHYCHYN 
REQUERENTES : PAULO SRGIO PRESTES DOS SANTOS E  

ROGÉRIO DE OLIVEIRA SOUZA 
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 



VISTOS. 
Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo (PCA) instaurado pelos 

Desembargadores Paulo Sergio Prestes dos Santos e Rogério de Oliveira Souza, em 
face do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), em que se discute a 
legalidade da utilização de mecanismo eletrônico (pequena máquina manual, 
conectada por sistema wireless) nas votações do Plenário do Tribunal. 

No REQINIC1, fl. 3, há figura do referido aparelho. Os requerentes aduzem que, 
em virtude da utilização dele, os votos são secretos, inominados e não 
fundamentados. Ademais, informam que “tal mecanismo de votação não dispõe de 

qualquer procedimento de auditagem prévia ou de verificação de limpeza de dados 

anteriormente existentes (‘zerésima’)”. 
Relatam que, no dia 10/6/2013, ante a votação para elaboração da lista tríplice 

para o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, levantam questão 
preliminar acerca da necessidade de adoção da Recomendação nº 13/2007, do 
Conselho Nacional de Justiça, que recomenda, em situações análogas, que os votos 
sejam abertos, nominais e fundamentados, o que não foi acatada pela maioria dos 
membros do Plenário do TJRJ.  

Por fim, requerem a concessão da liminar para (1) proibir a utilização do uso da 
máquina de votação para qualquer deliberação do Tribunal Pleno do TJRJ; (2) adotar a 
votação nominal e aberta para as deliberações do Tribunal Pleno ou utilizar o método 
tradicional de votação por cédula enquanto não apreciado o mérito do presente 
processo; e (3) anular a votação secreta, realizada na Sessão do Tribunal Pleno do dia 
10/6/2013, que constituiu a Lista Tríplice da Classe de Jurista do Tribunal Regional 
Eleitoral, determinando a renovação da votação, pelo Tribunal Pleno, mediante voto 
nominal e aberto.  

No mérito, pugnam por determinar ao TJRJ que adote a votação nominal e 
aberta em todas as deliberações administrativas do Tribunal Pleno quando a 
Constituição não determinar, expressamente, o voto secreto, iniciando-se a votação 
pelo Desembargador mais moderno (REQINIC1). 

Os requerentes juntaram o áudio da Sessão do Tribunal Pleno do TJRJ do dia 
10/6/2013, em que foi elaborada a lista tríplice para juiz do Tribunal Regional Eleitoral 
local (REQAVU8). 

É sucinto o relatório. 
DECIDO: 

Ante as informações contidas no presente processo, é caso da concessão da 
medida liminar, ainda que sem a oitiva do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, com a possibilidade de sua revogação em face das eventuais informações do 
Tribunal.  

No Processo de Controle Administrativo nº 000692-72.2013.2.00.0000, de 
minha relatoria, em que saí vencido, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça, nos 
termos do voto do E. Conselheiro Jorge Hélio, entendeu que as votações dos tribunais 
sejam realizadas por meio de sessão pública, com voto aberto, nominado e 
fundamentado, nos termos da Recomendação CNJ nº 13/2007. Em que pese a norma 
aventada seja uma “recomendação”, há tempos, como demonstrado no meu voto e no 
voto do Conselheiro Jorge Hélio, o Conselho Nacional de Justiça vem adotando-a como 
fundamento normativo para resolução das matérias afins, uma vez que busca a sua 
força vinculatória no art. 94, parágrafo único, c/c art. 93, inc. X, da Constituição 
Federal. 

Com isso, indubitável a presença do requisito acautelador do fumus boni iuris.  
Verifico também a presença do periculum in mora, máxime no procedimento 

da elaboração da lista tríplice em comento, que, ante a data informada, há de ter 
sucessivos atos administrativos prolatados. Outrossim, quanto às futuras votações, há 



necessidade de adequação dos procedimentos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro ao referido entendimento. Dessa forma, os procedimentos previstos no art. 
2º; art. 3º, inc. VIII, e art. 10 e ss, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, devem seguir o entendimento do Conselho, mesmo sendo de 
conhecimento que o Tribunal Pleno do TJRJ seja composto atualmente por 180 (cento 
e oitenta) desembargadores. Nesse específico, em meu voto no citado PCA, assentei 
sobre o embaraço que a votação fundamentada poderia trazer para os 
desembargadores, porém, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça, por maioria 
avassaladora, na qual se incluiu, inclusive, o Presidente Joaquim Barbosa, entendeu de 
modo diverso, fixando a necessidade de fundamentação dos votos. 

Por fim, há a possibilidade de reversão da medida acauteladora deferida, pela 
possibilidade de repetição dos atos, caso assim entenda o Tribunal, em caso de 
improcedência do pedido de mérito dos requerentes. Há ainda a possibilidade de 
manutenção dos efeitos das votações realizadas com base no entendimento do CNJ 
informado acima, porquanto revela o mais alinhado à Constituição Federal de 1988. 

Em relação ao aparelho, a sua utilização, por si só, não obsta a imediata 
adoção dos votos abertos, nominais e fundamentados, nos procedimentos de eleições 
e escolhas, uma vez que poderá ser utilizado apenas para computação eletrônica dos 
votos, como forma de contagem do resultado. Por isso, tomarei posicionamento sobre 
a dita questão com as eventuais informações do Tribunal. 

Ante o exposto, com base no art. 25, inc. XI, do Regimento Interno do 
Conselho Nacional de Justiça, defiro o pedido liminar para determinar que o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Janeiro (a) abstenha-se de dar prosseguimento ao 
procedimento de escolha de juiz do TRE/RJ, que teve por votação a Sessão do dia 
10/6/2013, e (b) utilize, em quaisquer votações, votos nominais, abertos e 
fundamentados, até ulterior decisão do CNJ em sentido contrário.  

Intime-se, com urgência, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Janeiro para 
que tome conhecimento desta decisão e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente as 
informações que entender de direito, manifestando-se, necessariamente, sobre o 
funcionamento do aparelho utilizado nas votações do Tribunal. 

Intimem-se os requerentes. 
Brasília, 11 de julho de 2013 

Conselheiro JEFFERSON KRAVCHYCHYN 
Relator 

 

22. Observe-se do relatório do ilustre relator os inúmeros e graves vícios relatados 

em processo similar, inclusive no sistema de votação secreta, já condenado pelo 

Conselho. Sem maior esforço, se pode concluir que processo de escolha com o mesmo 

objeto em que sequer edital é publicado e onde  igualmente não se deu a publicação 

de qualquer critério, inclusive quanto à votação, expõe por completo a seriedade e 

transparência mínimas exigíveis. 

 

23. A inclusão da escolha na sessão extraordinária convocada para o próximo dia 

22 do mês em curso, pelas 09h30, como consta da convocação, representa sério risco, 

não só para os magistrados que pretendam se habilitar para a disputa (inclusive 

prejudicados por inexistência de qualquer regra para habilitação) como para a 

composição da Corte Eleitoral. De resto, se prenuncia, caso não obstada a anunciada 



escolha, violação ao art. 94, Parágrafo Único, CF, c/c art. 93, X, CF.,bem como aos 

princípios da legalidade,impessoalidade,isonomia e motalidade. 

  

 

DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, e, demonstrado o evidente e iminente risco para os 

magistrados e para o judiciário de que a escolha, da forma como anunciada, sem 

quaisquer regras e sem edital de convocação, se processe no dia 22 para o qual foi 

convocada a sessão extraordinária, se pede, liminarmente, que V.Ex.ª determine a 

exclusão da pauta da sessão extraordinária do dia 22 do mês em curso dos itens 2 e 3, 

respectivamente, eleição de desembargador eleitoral efetivo da classe de juízes de 

direito para compor o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco e eleição de 

desembargador eleitoral substituto, da classe de juízes de direito, para compor o 

Tribunal Regional Eleitoral, ambos cargos vagos em virtude da comunicação, através 

dos Ofícios nº 539 e 639/SGP do Presidente do TRE/PE, vigorando a proibição de 

inclusão em pauta até que o requerido publique edital para as respectivas escolhas em 

que se estabeleça, ao menos, procedimento para habilitação dos interessados e 

critérios para escolha, tal como se está previsto, na recomendação 103 deste Conselho 

e nas normas do TJPE, pautadas na Resolução nº 106 do CNJ. 

 

Pede-se, diante da urgência, a imediata e eficaz intimação do requerido, bem como 

sua notificação para, no prazo legal, prestar as necessárias informações e apresentar a 

defesa que pretender, e, decorridos os regulares trâmites, pede-se seja julgado 

procedente o presente pedido para determinar ao requerido que edite resolução 

específica disciplinando o processo de escolha dos juízes para cargos de 

desembargador e desembargador substituto do TRE-PE, adotando, enquanto não o 

fizer, no que couber, as regras da Resolução nº 353/2013, publicada no Diário de 

Justiça Eletrônico de 10 de Maio do ano em curso, bem como seguindo a 

recomendação da Resolução nº 113/2007.  

 

 Nestes termos, 

 Pede deferimento. 

 

Recife, 17 de julho de 2013. 

 

  

IZAEL NÓBREGA 

OAB-PE 7937 

 

  


